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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECLARATÓRIA CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZATÓRIA. PROVA 
PERICIAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO 
INDENIZATÓRIO. DANO MORAL. DESCABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
AFASTAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar 
nos autos a existência de provas suficientes para o seu 
convencimento, indefere pedido de produção de prova. Cabe ao 
juiz decidir, motivadamente, sobre os elementos necessários à 
formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, 
é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as 
inúteis ou protelatórias.
2. Para se concluir que a prova cuja produção fora requerida pela 
parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, seria 
necessário se proceder ao reexame do conjunto fático-probatório, 
providência incompatível com a via estreita do recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.
3. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça, com base no acervo 
fático-probatório carreado aos autos, concluiu como não 
configurados os danos morais, em virtude de ter sido 
comprovada a validade da relação jurídica entre as partes, pois os 
documentos apresentados pelo recorrido fazem prova da 
contratação do cartão de crédito consignado, bem como da 
autorização para desconto em folha de pagamento da parte 
autora. 
4. A modificação de tais entendimentos lançados no v. acórdão 
recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório 
dos autos, o que é inviável na via estreita do recurso especial, a 
teor do que dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
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5. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos 
autos e das provas, concluiu pela caracterização de litigância de 
má-fé da agravante, que alterou a verdade dos fatos com o intuito 
de enriquecimento ilícito.
6. A alteração da conclusão do Tribunal de origem sobre a 
litigância de má-fé da agravante demandaria o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de 
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

  

Brasília, 26 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Raul Araújo
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.772 - MS (2019/0334093-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ANA REGINA FERREIRA DOMINGOS 
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
   THALLYSON MARTINS PEREIRA  - MS020621 
AGRAVADO  : BANCO BMG SA 
ADVOGADO : SÉRGIO GONINI BENÍCIO E OUTRO(S) - MS023431A

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por ANA REGINA FERREIRA 

DOMINGOS, contra decisão de fls. 499-504, que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial, sob o fundamento de incidência do óbice da Súmula 7/STJ. 

Em suas razões recursais, a agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da 

Súmula 7/STJ, ante a desnecessidade de revolvimento de matéria fático-probatória dos autos, 

sendo mister, tão somente, a valoração das provas.

Repisa, ainda, a tese exposta no apelo especial, quanto ao cerceamento de defesa, 

pleito indenizatório e afastamento da multa por litigância de má-fé.

A parte agravada, devidamente intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
E INDENIZATÓRIA. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO 
INDENIZATÓRIO. DANO MORAL. DESCABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
AFASTAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos 
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento, 
indefere pedido de produção de prova. Cabe ao juiz decidir, 
motivadamente, sobre os elementos necessários à formação de seu 
entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as 
provas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias.
2. Para se concluir que a prova cuja produção fora requerida pela parte é 
ou não indispensável à solução da controvérsia, seria necessário se 
proceder ao reexame do conjunto fático-probatório, providência 
incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça, com base no acervo 
fático-probatório carreado aos autos, concluiu como não configurados os 
danos morais, em virtude de ter sido comprovada a validade da relação 
jurídica entre as partes, pois os documentos apresentados pelo recorrido 
fazem prova da contratação do cartão de crédito consignado, bem como da 
autorização para desconto em folha de pagamento da parte autora. 
4. A modificação de tais entendimentos lançados no v. acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável na via estreita do recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 
7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e das 
provas, concluiu pela caracterização de litigância de má-fé da agravante, 
que alterou a verdade dos fatos com o intuito de enriquecimento ilícito.
6. A alteração da conclusão do Tribunal de origem sobre a litigância de 
má-fé da agravante demandaria o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a 
teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Observa-se que os argumentos trazidos pela recorrente mostram-se insuficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como asseverado no decisum impugnado, no que se refere ao cerceamento de 

defesa, o Tribunal de origem concluiu pela sua não ocorrência, in verbis:

A recorrente alega nulidade da sentença por cerceamento de defesa, eis que 
o magistrado a proferiu sem propiciar a realização de perícia grafotécnica. 
Sem razão, contudo. O julgador é o destinatário da prova, possuindo 
discricionariedade para analisar se aquelas constantes dos autos são 
suficientes para esclarecimento das questões controvertidas.
No caso, estando convencido de que o acervo documental acostado possui 
suficiente força probante para nortear seu entendimento e verificando que o 
processo encontra-se apto, deve julgá-lo antecipadamente, mormente em 
casos como este em que salta aos olhos a similitude das assinaturas da 
apelante constantes no contrato (f. 48) e na sua identidade (f. 49). (fl. 223)

De fato, verifica-se a inexistência de cerceamento de defesa, ante o indeferimento 

da produção de prova pericial, pois o Tribunal de origem entendeu corretamente ao afirmar que o 

feito estava substancialmente instruído, declarando a prescindibilidade de produção da referida 

prova.

Ademais, a livre apreciação da prova e o livre convencimento motivado do juiz são 

princípios basilares do sistema processual civil brasileiro.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. 1. CONTRATO BANCÁRIO. CONSIGNAÇÃO 
EM PAGAMENTO. PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE.
2. LIMITAÇÃO DO VALOR. 30% DO SALÁRIO E COMPENSAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVIABILIDADE.PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento da demanda sem a 
realização de prova pericial, quando o seu destinatário entender que o feito 
está adequadamente instruído, com provas suficientes para seu 
convencimento.
2. O intuito de debater novos temas por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a sua análise, porquanto imprescindível 
a prévia irresignação no momento oportuno e o efetivo debate sobre os 
temas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
566.307/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe de 26/09/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESCISÃO 
CONTRATUAL. SALDO DEVEDOR. REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, 
conforme o princípio do livre convencimento motivado, previsto no art. 131 
do CPC. Assim, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
fundamentada, o juiz indefere produção de provas, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.
2. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, de 
que não houve cerceamento de defesa com o indeferimento de nova prova 
pericial, tal como postulada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
336.893/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/09/2013, DJe de 25/09/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA.OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE. 
RESPONSABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. LIVRE CONVENCIMENTO. 
PERÍCIA. REQUERIMENTO GENÉRICO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ENUNCIADO 283 DA SÚMULA DO STF. NÃO 
PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não se configurando omissão alguma ou negativa de 
prestação jurisdicional.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, entendeu 
responsável o ora agravante pelo acidente ocorrido. O acolhimento das 
razões de recurso, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria 
fática. Incidência do verbete 7 da Súmula desta Corte.
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3. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os 
limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.
4. Agravo a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
07/05/2013, DJe de 21/05/2013) 

Incidência, portanto, da Súmula 83/STJ.

Ainda que assim não fosse, a modificação de tais entendimentos lançados no v. 

acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 

inviável na via estreita do recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal 

de Justiça.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 1042 DO CPC/15) - AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C DESPEJO, ARBITRAMENTO E 
COBRANÇA DE ALUGUEL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
RÉUS.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a impugnação, no 
agravo, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz a 
preclusão das matérias não impugnadas.
2. As conclusões adotadas pelo órgão julgador no sentido de competir ao 
juiz decidir sobre a produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas 
que tenha como inúteis ou protelatórias, não implicando em cerceamento de 
defesa o indeferimento da dilação probatória, estão em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, atraindo a aplicação da Súmula 83 do 
STJ.
3. O Tribunal local, após análise do conjunto probatório constante dos 
autos, considerou que se insere no poder de livre apreciação da prova do 
magistrado decidir sobre a possibilidade de julgamento antecipado da lide, 
sendo que a pretensão recursal exige o revolvimento de fatos e provas, 
procedimento vedado por esta Corte Superior, a teor da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido." (AgInt nos EDcl no AREsp 1080264/GO, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
05/06/2018, DJe 12/06/2018) 

Na hipótese, na leitura do acórdão recorrido, constata-se que o Tribunal de Justiça, 

com base no acervo fático-probatório carreado aos autos, concluiu como não configurados os 

danos morais, em virtude de ter sido comprovada a validade da relação jurídica entre as partes, 

pois os documentos apresentados pelo recorrido fazem prova da contratação do cartão de crédito 

consignado, bem como da autorização para desconto em folha de pagamento da parte autora, 

B6 

AREsp 1614772 Petição : 631401/2020 C542506449809548098209@ C944230056821032542902@
 2019/0334093-6 Documento Página  5

Documento eletrônico VDA27239073 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 23/11/2020 17:28:19
Código de Controle do Documento: FBA9E07A-4DAA-4AF4-BD7A-A3754686C09C



Superior Tribunal de Justiça

conforme se extrai do seguinte excerto:

A apelante sustenta que não contratou o cartão de crédito consignado - 
RMC e tampouco o recebeu ou fez uso dele, razão pela qual requer, em 
preliminar, a nulidade da sentença por cerceamento de defesa e no mérito, 
diante da ausência de contratação válida, pleiteia a devolução dos valores 
indevidamente descontados do seubenefício previdenciário e a fixação de 
danos morais em R$ 10.000,00.
Sem razão, contudo.
O Termo de Adesão ao regulamento para utilização do Cartão deCrédito 
Consignado e autorização para desconto em folha de pagamento (f. 45/48)
estão preenchidos com todos os dados da recorrente, devidamente 
assinados, além de cópias dos seus documentos (f. 49), comprovação do 
saque no valor de R$ 1.050,00, realizado no dia 07.06.2016 (f. 50), o que 
demonstra a validade da relação contratual.
Assim, a verdade é que não foi apresentada nenhuma evidência de erro ou 
coação ou outro vício de consentimento, defeitos do negócio jurídico que 
ensejariam sua nulidade.
Outrossim, os números de contratos indicados na inicial (12242922 e 
10132179) são na verdade para controle interno do INSS, tanto é que 
constam no extrato para conferência emitido pelo Instituto (f. 21-3).
O contrato que celebrou às margens de reserva de cartão de credito contém 
o número 45657818 e foi devidamente comprovado, sendo este o 
autorizador dos descontos questionados.
Portanto, é certo que a apelante tinha conhecimento da forma contratual 
ajustada, não havendo falar em falta de autorização para os descontos 
consignados, sendo válido e eficaz o ajuste firmado entre as partes, devendo, 
pois, ser cumprido. (fls. 223-224)

Assim, a alteração de tais entendimentos lançados no v. acórdão recorrido 

demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável na via estreita 

do recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, no que se refere à multa por litigância de má-fé, concluiu o acórdão 

recorrido:

Por fim, resta evidenciado que a apelante alterou a verdade dos fatos e 
utilizou-se do processo para conseguir objetivo ilegal, porquanto 
demonstrada a relação jurídica havida entre as partes e que houve o 
benefício do crédito disponibilizado.
Diante disso, a condenação na pena de litigância de má-fé deve ser mantida, 
pois acionou o Poder Judiciário para tentar esquivar-se do pagamento de 
contrato regularmente celebrado, bem como reaver valores que não lhe são 
devidos. (fls. 262-265) 

Desse modo, afirmando o acórdão recorrido que a sanção pela litigância de má-fé 
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decorre de má-fé processual, visto que a parte agravante alterou a verdade dos fatos com o intuito 

de enriquecimento ilícito, a revisão desse entendimento fica obstada pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PARTE BENEFICIÁRIA DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. DESCABIMENTO.
1. Ação ajuizada em 01/12/2014. Recurso especial interposto em 25/08/2016 
e distribuído em 04/04/2017.
2. Os propósitos recursais são: a) a cassação do acórdão recorrido, por 
negativa de prestação jurisdicional; b) o afastamento da condenação por 
litigância de má-fé; c) a manutenção do benefício da assistência judiciária 
gratuita.
3. Ausente vício de omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 
sanado, é de rigor a rejeição dos embargos de declaração.
4. É inviável, em sede de recurso especial, a análise acerca da 
caracterização da litigância de má-fé por alteração da verdade dos fatos, em 
razão do óbice veiculado pela Súmula 7/STJ.
5. As sanções aplicáveis ao litigante de má-fé são aquelas taxativamente 
previstas pelo legislador, não comportando interpretação extensiva. 6. 
Assim, apesar de reprovável, a conduta desleal, ímproba, de uma parte 
beneficiária da assistência judiciária gratuita não acarreta, por si só, a 
revogação do benefício, atraindo, tão somente, a incidência das penas 
expressamente cominadas no texto legal.
7. A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita - importante 
instrumento de democratização do acesso ao Poder Judiciário - pressupõe 
prova da inexistência ou do desaparecimento do estado de miserabilidade 
econômica, não estando atrelada à forma de atuação da parte no processo.
8. Nos termos do art. 98, § 4º, do CPC/2015, a concessão da gratuidade de 
justiça não isenta a parte beneficiária de, ao final do processo, pagar as 
penalidades que lhe foram impostas em decorrência da litigância de má-fé.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 
provido. (REsp 1663193/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 23/02/2018)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ARTS. 18 E 131 DO 
CPC/1973. ARTS. 142, 150, § 4º, E 173, I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL. ART. 5º, § 1º, DO DECRETO-LEI 2.124/1984. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do CPC de 
1973, sendo-lhe exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma 
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Superior Tribunal de Justiça

prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado 
Administrativo 2, aprovado pelo Plenário deste Tribunal em 9.3.2016.
2. omissis.
3. omissis
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos 
consignou: "o juiz a quo com grande propriedade constatou que o 
comportamento dos impetrantes configurou litigância de má-fé, pois a última 
manifestação é infundada, ante o requerimento de suspensão da 
exigibilidade e de depósito feito às fls. 303/304, nos termos do artigo 17, VI 
do CPC (fls. 325/326). Com efeito, de acordo com o artigo 16 do CPC, 
responde por perdas e danos aquele que pleitear de má-fé como autor, réu 
ou interveniente. Reputa-se litigante de má-fé aquele que deduzir pretensão 
contra fato incontroverso. As partes devem pleitear e agir nos limites da 
boa-fé e da lisura, não se podendo alterar a verdade dos fatos para induzir o 
magistrado a erro, nem solicitar pretensão defesa em lei. Restou cristalina a 
má-fé dos impetrantes, pois ao pleitearem o depósito eles próprios 
fundamentaram o pedido no fato de que os valores seriam convertidos em 
renda da União, se o feito fosse julgado improcedente. Vem a jurisprudência 
se manifestando no sentido de que há litigância de má-fé quando as 
afirmações são contrárias aos documentos da causa, como no presente 
caso" (fls. 596-597, e-STJ).
5. Desse modo, inviável o acolhimento da reivindicação dos recorrentes, em 
sentido contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". Precedentes: 
AgInt no AREsp 1.004.740/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 23.6.2017; e AgInt no AgInt no AREsp 892.089/SP, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 12.6.2017.
6. Os recorrentes reiteram, em seus memoriais, as razões do Recurso 
Especial, não apresentando nenhum argumento novo.

7. Recurso Especial não conhecido." (REsp 1703138/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, 
DJe 19/12/2017)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.614.772 / MS
Número Registro: 2019/0334093-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0802344662018812000550002 802344662018812000550002 08023446620188120005

Sessão Virtual de 20/10/2020 a 26/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA REGINA FERREIRA DOMINGOS
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586

THALLYSON MARTINS PEREIRA - MS020621
AGRAVADO : BANCO BMG SA
ADVOGADO : SÉRGIO GONINI BENÍCIO E OUTRO(S) - MS023431A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CARTÃO DE 
CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA REGINA FERREIRA DOMINGOS
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586

THALLYSON MARTINS PEREIRA - MS020621
AGRAVADO : BANCO BMG SA
ADVOGADO : SÉRGIO GONINI BENÍCIO E OUTRO(S) - MS023431A

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 26 de outubro de 2020
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